
SUBCOMITÊ DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

PROAD Nº 5698/2022

ATA DE REUNIÃO

Data: 05.10.2023

Local: Telepresencial

Presenças: Desembargador Francisco Rossal de Araújo, (Coordenador);

Juiz Leandro Krebs Goncalves, Juiz Auxiliar da Corregedoria;

Servidor Adolfo Marques Pereira, Secretária-Geral da Presidência;

Servidor Aldo da Silva Jardim, Secretário-Geral Judiciário;

Servidora Rejane Carvalho Donis, Diretora-Geral

Servidora Maria Augusta Kinnemann Arnold, Diretora da Secretaria de Gestão

de Pessoas;

Servidor André Soares Farias, Diretor da Secretaria de Tecnologia da Informação

e Comunicações;

Servidora Deise Alexandra Koerber, Diretora da Secretaria de Comunicação

Social;

Servidor João Luiz Peixoto da Silva, Diretor da Secretaria de Segurança

Institucional;

Servidor Lucas Pozatti, Coordenador da Coordenadoria de Segurança da

Informação e Proteção de Dados

Secretário: Janina Alves Fagundes

Horário: 16h

Pauta: 1) Índice de Conformidade com a Privacidade e Proteção de Dados dos Usuários

do Conselho Superior da Justiça do Trabalho;

2) Lei 13709;

_________________________________________________________________

Aos cinco dias do mês de outubro de dois mil e vinte e três, às 16h00, em formato

telepresencial, ocorreu reunião do Subcomitê de Proteção de Dados Pessoais, contando com as

presenças acima nominadas. A reunião foi conduzida pelo Coordenador do Subcomitê,
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Desembargador Francisco Rossal de Araújo, conforme registro que segue: 1) Índice de

Conformidade com a Privacidade e Proteção de Dados dos Usuários (ICPPDU) do CSJT:

Janina, preliminarmente, explicou o que é o ICPPDU, relatou as principais ações realizadas para

adequar o Tribunal aos preceitos da Lei 13709 nos anos de 2022 e 2023, informou a pontuação

do TRT4 na medição bimestral do Índice, destacou que de acordo com a última medição, o

Tribunal ficou com 88 pontos, com nível “em aprimoramento”, dentro da meta estabelecida para

2023 e 2024. 2) Lei 13709: Francisco, destacou a todos importância da LGPD, seus preceitos e

princípios, e o dever do Tribunal em zelar pelo seu atendimento em todos os processos de

trabalho. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião às 16h25, e eu, Janina Alves

Fagundes, secretária, redigi os termos da ata, que foi validada eletronicamente pelos presentes.


